ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA


1. OBJETIVO

1.1. Contratação de entidade sem fins lucrativos para seleção, contratação, preparação, capacitação e disponibilização de jovens aprendizes para a Ceturb-ES, em atendimento a Lei do Aprendiz, n° 10.097/2000, e em conformidade com as condições estabelecidas no Decreto n° 5.598/2005, nas Portarias n°s 723/2012, 1.005/2013 e nas legislações subsidiárias. 
1.2. Os jovens aprendizes realizarão atividades teóricas presenciais, cujo desenvolvimento será de responsabilidade da CONTRATADA e atividades práticas que serão organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho, nas dependências da Ceturb-ES, nos termos e condições constantes no artigo 428 da CLT e neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação se faz necessária para suprir necessidades desta organização no atendimento à legislação vigente.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Recrutamento/Seleção/Contratação/Capacitação de 06 (seis) adolescentes na condição de aprendiz, a cada ciclo de aprendizagem. 
3.2. Os aprendizes serão estudantes matriculados e freqüentando escola regular de Ensino Fundamental e/ou Médio, inscritos em programa de aprendizagem (art. 428, §1º da CLT); 
3.3. Os menores aprendizes da CONTRATADA cumprirão uma jornada de trabalho/aprendizagem de 20 (vinte) horas semanais; 
3.4. Visando promover a ampla participação e a proposta mais vantajosa para a CETURB-ES, preconizada pela Lei 13.303/2016, os programas de aprendizagem aceitos pela CETURB-ES serão: 

3.4.1. Programa de Aprendizagem com duração de 16 meses, conforme O Catálogo Nacional da Aprendizagem – CONAP, Anexo I da Portaria 723/2012 do MTE, ou; 
3.4.2. Programa de Aprendizagem desenvolvido na metodologia dos Arcos Ocupacionais, com duração de 23 meses, conforme o CONAP, Anexo I da Portaria 723/2012 do MTE. 

3.5. O Programa de Aprendizagem deverá distribuir sua carga horária total em 40% de Teoria e 60% de Prática, conforme diretrizes da Resolução 03/2003 e Portaria nº 1.003 de 04 de dezembro de 2008 do CONCAV – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Vitória – ES.
3.6. Os serviços que os aprendizes desenvolverão na CETURB-ES, relacionam-se às atividades de Apoio Administrativo, Código CBO 4110-05 do Anexo I da Portaria nº 723/2012 do MTE. 
3.7. A Aprendizagem Teórica deverá contemplar no mínimo os seguintes temas gerais e específicos: comunicação e redação, linguagem formal, noções de informática, ética, trabalho em equipe, saúde e segurança no trabalho, direitos humanos, cuidados com a higiene e apresentação pessoal, educação financeira, apoio administrativo, atendimento ao cliente, técnicas de arquivamento e protocolo.
3.8. A parte teórica inicial do programa de aprendizagem, que será desenvolvida no ambiente da CONTRATADA, deverá ser executada no máximo em dois meses. 
3.9. A distribuição dos aprendizes por setor será de competência exclusiva da CETURB-ES. 
3.10. A CONTRATADA deverá manter em vigor e devidamente validado pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE seu registro no Cadastro Nacional de Aprendizagem e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Vitória – ES, observando o art. 4º da Portaria nº 723/2012, após alteração dada pela Portaria MTE n° 1005/2013, bem como o cadastro do programa do curso de aprendizagem, aprovado e convalidado pelo MTE, mediante legislação especifica. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, objeto igual ou semelhante ao indicado no Anexo I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto desta licitação.
4.2. Comprovante de sua condição como instituição sem fins lucrativos que tem por objeto a assistência ao adolescente e à educação profissional, registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (Inciso II do art. 430 da CLT, modificado pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000). 
4.3. Comprovação de que a entidade se encontra inscrita no Cadastro Nacional de Aprendizagem nos termos da PORTARIA MTE nº 723/2012 – DOU: 24.04.2012. 

5. CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

5.1. O contrato de trabalho especial de aprendizagem será celebrado por escrito, entre a CONTRATADA e o Aprendiz, com prazo de no mínimo de 16 (dezesseis) meses e no máximo de 23 (vinte e três) meses, assegurando sua inclusão no programa de aprendizagem, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, cabendo ao aprendiz à execução das tarefas necessárias a essa formação, com zelo e diligência. 
5.2. O contrato do aprendiz com a CONTRATADA extinguir-se-á no seu termo, quando completar o prazo contratual ou, ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 
5.2.1. Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;
5.2.2. Falta disciplinar grave; 
5.2.3. Ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou
5.2.4. A pedido do aprendiz. 
5.3. A falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses previstas no art. 482 da CLT. 
5.4. A CONTRATADA não poderá cobrar nenhum tipo de valor do adolescente aprendiz, a título de taxa, para participação no programa de aprendizagem da CETURB-ES; todos os custos oriundos dessa contratação deverão ser discriminados na planilha de custos. 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

6.1. Formalizar as oportunidades de Aprendizagem, em conjunto com a contratada, atendendo as condições definidas na Lei 10.097/00, regulamentada pelo Decreto Federal 5.598/05;
6.2. Acompanhar a pré-seleção delegada à contratada, recebendo os adolescentes interessados e informando a contratada os nomes dos aprendizes aprovados;
6.3. Proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, propiciando atividades práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no Programa de Aprendizagem;
6.4. Respeitar a condição peculiar do adolescente, como pessoa em desenvolvimento, conforme preceitua a Lei n.º 8.069 de 13/07/90 e a Portaria n.º 20 de 13/09/01, do MTE/SEFIT;
6.5. Oferecer ambientes adequados ao desenvolvimento dos Programas de Aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as regras do Art. 405º da CLT;
6.6. Designar um orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, dando suporte para a efetiva aprendizagem; 
6.7. Participar da formação teórica quando houver solicitação da contratada (aulas, palestras e visitas);
6.8. Colaborar com o monitoramento e avaliação do programa;
6.9. Garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça metodicamente organizado, em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho;
6.10. Garantir jornada de trabalho diária de no máximo 04 (quatro horas) a seus aprendizes, vedados quaisquer tipos de prorrogação, bem como, a compensação de jornada;
6.11. Informar a contratada, de imediato, sempre que identificada qualquer irregularidade no desenvolvimento das atividades do aprendiz;
6.12. Não exigir trabalho noturno, insalubre, perigoso, penoso ou prejudicial à formação moral dos adolescentes aprendizes;
6.13. Participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação do aprendiz, fornecendo dados à contratada, quando solicitado;
6.14. Informar e solicitar a manifestação expressa da contratada, quando for identificada a necessidade de rescisão antecipada do Contrato de Aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas no Art. 16º da Instrução Normativa n.º 26, § 1º e 2º do MTE/SEFIT, de 20/12/01;
6.15. Efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem cumprido pelo Adolescente Aprendiz, exigindo a sua assinatura em folha de controle de frequência;
6.16. Remeter mensalmente a contratada, o Controle de Frequência do Adolescente Aprendiz, atestado pela Unidade Concedente de Aprendizagem;
6.17. Efetuar a transferência de recursos à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento;
6.18. Cumprir fielmente o contrato e a legislação vigente.

7. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O Representante Administrativo da Ceturb-ES designado para acompanhar e fiscalizar o contrato é a Sra. Carla Suave Veronez de Andrade, Analista de Transportes, na Ocupação de Analista de Recursos Humanos, CPF nº 075.322.577-89, telefone nº 27-3232-4536 e e-mail - carla.suave@ceturb.es.gov.br. 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos Programas de Aprendizagem, de forma presencial, visando manter a qualidade do processo de ensino;
8.2. Encaminhar à Unidade Concedente de Aprendizagem, os adolescentes cadastrados e interessados nas oportunidades de Aprendizagem, respeitadas as condições estabelecidas neste Contrato, no Estatuto da Criança e do Adolescente e os direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal;
8.3. Matricular o Adolescente Aprendiz no Curso de Aprendizagem em Serviços Administrativos e emitir comprovante de matricula;
8.4. Formalizar o Contrato de Aprendizagem, incluindo esclarecimentos aos pais ou responsáveis do adolescente e ao adolescente aprendiz;
8.5. Assegurar ao aprendiz os direitos e benefícios previstos nos artigos da CLT que tratam do Contrato de Aprendizagem, tais como, o registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), garantia do salário mínimo/ hora mensal, entre outros;
8.6. Manter Programa de Aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas presenciais e práticas, contendo os objetivos do curso e conteúdos a serem ministrados e a carga horária;
8.7. Executar os Programas de Aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos, garantindo a articulação e complementaridade entre a Aprendizagem Teórica e Prática, acompanhando a execução das atividades práticas no âmbito da Unidade Concedente de Aprendizagem;
8.8. Manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado, por intermédio de equipe técnica multidisciplinar composta de: Pedagogos, Psicólogos, Assistentes Sociais, Administradores, Advogados, entre outros;
8.9. Promover, por meio da equipe multidisciplinar, o acompanhamento social e educativo durante todo o período de desenvolvimento da Aprendizagem nos âmbitos: pessoal, familiar, escolar e profissional;
8.10. Emitir certificado de qualificação profissional em Serviços Administrativos ao Adolescente Aprendiz que concluir o Programa com aproveitamento;
8.11. Notificar à Unidade Concedente de Aprendizagem a ausência injustificada do Aprendiz à escola que implique em perda do ano letivo;
8.12. Responsabilizar-se pelo material didático e material de consumo para realização das atividades. 

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. A vigência do contrato entre a CETURB-ES e a CONTRATADA será de 60 (sessenta) meses, de acordo com o que prescreve o art. 142 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC.

10. REMUNERAÇÃO DO APRENDIZ 

10.1. Para a remuneração do aprendiz, a Ceturb-ES adotará o pagamento do valor correspondente a meio salário mínimo, conforme Art. 17 do Decreto n° 5.598/2005.
10.2. A CONTRATADA obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até o quinto dia útil do mês subsequente ao de competência. 
10.3. A falta injustificada do menor aprendiz acarretará o desconto em sua remuneração, com base no cálculo proporcional ao(s) dia(s) de efetiva ausência. 

11. BENEFÍCIOS/ENCARGOS SOCIAIS 

11.1. A CONTRATADA deverá fornecer vale-transporte aos jovens aprendizes, de acordo com a quantidade de dias úteis/mês, incluídos nestes a capacitação teórica, em conformidade com a legislação em vigor (art. 27 do Decreto nº 5.598/05). 
11.2. A CONTRATADA deverá contratar seguro de acidente de trabalho para os adolescentes aprendizes cobrindo, particularmente, os casos de morte e invalidez permanente, direta ou indiretamente vinculada ao objeto desta contratação, com capital segurado mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
11.3. A CONTRATADA deverá fornecer, no mínimo, 04 (quatro) camisas novas de uniforme, entregues no ato da contratação, e crachá para os menores aprendizes para utilização durante o Programa de Aprendizagem. 

12. PROPOSTA 

12.1. A proposta a ser apresentada consignará o preço UNITÁRIO MENSAL POR MENOR APRENDIZ das seguintes parcelas: 
12.1.1. Salários e Encargos Sociais; 
12.1.2. Outros Custos. 
12.2. Tal discriminação deverá ser apresentada por meio de planilha de custo, conforme ANEXO I deste Edital, destacando os valores do salário e respectivos encargos sociais, de forma a evidenciar o percentual relativo a cada parcela que compõe o percentual global dos encargos sociais sobre o custo da mão-de-obra. 
12.3. Os itens constantes da planilha são exemplificativos, podendo ser adequados de acordo com a formação dos preços utilizada por cada licitante. 
12.4. A planilha apresentada servirá como base para as eventuais negociações contratuais. 






























ANEXO I A - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	

	A                                                         MÃO-DE-OBRA 

	

	I                                                          REMUNERAÇÃO 
	%
	Valor (R$) 

	1 Salário Base 

	TOTAL DE REMUNERAÇÃO 

	II                                              INSUMOS DA MÃO-DE-OBRA
	%
	Valor (R$) 

	1 Vale Transporte 

	2 Unifomes
3 Exames Ocupacionais

	4 Outro (especificar) 

	TOTAL DE INSUMO DE MÃO-DE-OBRA 

	III                               ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
	%
	Valor (R$) 

	GRUPO A 

	1 INSS 
	

	2 PIS 
	

	3 FGTS 
	

	Total do GRUPO A 
	

	GRUPO B 

	4 Férias 
	

	5 13º Salário 
	

	Total do GRUPO B 
	

	GRUPO C 

	6 Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens do grupo "B" 
	

	VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A+B+C) 

	

	VALOR TOTAL DA MÃO-DE-OBRA (I+II+III) 
	R$ 

	
	

	B         TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E PEDAGÓGICA/ACOMPANHAMENTO 

	
	
	

	I TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	%
	Valor (R$) 

	
	
	

	II TAXA PEDAGOGICA E/OU DE ACOMPANHAMENTO
	%
	Valor (R$) 

	
	

	VALOR TOTAL TAXAS  ADM. E PEDAG./ACOMPANHAM. (I+II)
	R$ 

	
	

	VALOR TOTAL POR MENOR APRENDIZ (A+B) 
	R$ 



[bookmark: _GoBack]Nota: a cada falta injustificada do menor aprendiz será descontado o valor correspondente ao “Valor Total por Menor Aprendiz” dividido por 30 (trinta) dias.
